
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2998213 - SC(2025/0272722-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : IRIO BARBOSA JUNIOR
ADVOGADO : ANDRÉ ALBUQUERQUE DE SOUZA - SP307525
AGRAVADO : CLARCK ADRIANO CARDOSO BARBOSA
AGRAVADO : GREIKE ROBSON CARDOSO BARBOSA
ADVOGADOS : ULISSES JOSÉ FERREIRA NÉTO - SC006320

CAMILA DAMAZIO TEIXEIRA - SC047826
KETRIN LUCIENE SCHUBERT - SC020268

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. DOAÇÃO
INOFICIOSA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

recurso especial pela incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Ação de anulação de doação inoficiosa em que se reconheceu a prescrição

e extinguiu o processo, por entender que o prazo prescricional decenal tem início
na data do registro da doação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o prazo prescricional decenal

para anulação de doação inoficiosa tem início com a abertura da sucessão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, que

estabelece que o prazo para anulação de doação inoficiosa conta-se a partir do
registro do ato jurídico, e não a partir da abertura da sucessão. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.

5. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas
firmadas com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.

“1. Não se conhece do recurso especial quando aTese de julgamento: 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula
n. 83 do STJ). 2. A pretensão de reexame de prova não enseja recurso especial
(Súmula n. 7 do STJ)”.

________________________________________________________
CC, arts. 205, 549, 1.527, 1.786 e 1.789.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.732.525/MT,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 25/8/2025;
STJ,  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, AREsp n. 2.541.293/DF,
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julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 18/8/2025;  AREsp n. 2.769.423/SC,
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/6/2025;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.847.736/MA,
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator 18/11/2024;  REsp n. 1.936.142/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 19/8/2024

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.929.450/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 18/10/2022;  AREsp n. 1.915.717/SC,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/02/2026  09/02/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2998213 - SC (2025/0272722-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : IRIO BARBOSA JUNIOR
ADVOGADO : ANDRÉ ALBUQUERQUE DE SOUZA - SP307525
AGRAVADO : CLARCK ADRIANO CARDOSO BARBOSA
AGRAVADO : GREIKE ROBSON CARDOSO BARBOSA
ADVOGADOS : ULISSES JOSÉ FERREIRA NÉTO - SC006320
  CAMILA DAMAZIO TEIXEIRA - SC047826
  KETRIN LUCIENE SCHUBERT - SC020268

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. DOAÇÃO
INOFICIOSA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial pela incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Ação de anulação de doação inoficiosa em que se reconheceu a prescrição e
extinguiu o processo, por entender que o prazo prescricional decenal tem início na
data do registro da doação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o prazo prescricional decenal
para anulação de doação inoficiosa tem início com a abertura da sucessão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, que
estabelece que o prazo para anulação de doação inoficiosa conta-se a partir do
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registro do ato jurídico, e não a partir da abertura da sucessão. Incidência da Súmula
n. 83 do STJ.

5. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas firmadas
com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da
Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido.

“1. Não se conhece do recurso especial quando aTese de julgamento: 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n.
83 do STJ). 2. A pretensão de reexame de prova não enseja recurso especial (Súmula
n. 7 do STJ)”.

________________________________________________________

CC, arts. 205, 549, 1.527, 1.786 e 1.789.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.732.525/MT,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 25/8/2025;

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.541.293/DF,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 18/8/2025;  AREsp n. 2.769.423/SC,
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/6/2025;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.847.736/MA,
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator 18/11/2024;  REsp n. 1.936.142/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 19/8/2024

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraREsp n. 1.929.450/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 18/10/2022;  AREsp n. 1.915.717/SC,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por IRIO BARBOSA

JUNIOR contra a decisão de fls. 544-546, que inadmitiu recurso especial com

fundamento na incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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Alega o agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial, fundado no  III, , da Constituição Federal, foi art. 105,  a

interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina em apelação nos autos de ação de anulação de doação inoficiosa (Apelação

Cível n. 5006434-87.2022.8.24.0006).

O julgado foi assim ementado (fl. 521):

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DOAÇÃO
INOFICIOSA. RECURSO

CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME Ação anulatória ajuizada visando anular doação realizada

por ascendente em favor de descendentes, alegando doação inoficiosa por exceder a
parcela disponível dos bens do falecido, prejudicando a

legítima dos demais herdeiros. A sentença reconheceu a prescrição e julgou
extinto o processo com resolução de mérito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em saber se a prescrição deve ser contada a

partir do registro da doação ou da abertura da sucessão do doador.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A doação inoficiosa é hipótese de anulabilidade, sujeita ao prazo prescricional

de 10 (dez) anos, a partir do registro do ato jurídico. A jurisprudência do STJ e deste
Tribunal considera que o prazo prescricional começa a fluir da data do registro da
doação, e não da abertura da sucessão. No caso, a ação foi proposta após o decurso do
prazo decenal, configurando a prescrição.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso desprovido. Tese de julgamento: "1. A doação inoficiosa é anulável e

sujeita ao prazo prescricional de 10 anos a partir do registro do ato jurídico. 2. O prazo
prescricional para anulação de doação inoficiosa começa a fluir da data do registro da
doação." Dispositivos relevantes citados: CC/02,  CC/16,  CC/02, art. 205;  art. 1.176;
art. 549.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Nancy REsp n. 1.933.685/SP,
Andrighi, 3ª Turma, j. 15.03.2022; TJSC, Apelação n. 5002423-90.2020.8.24.0036,
Rel. Fernanda Sell de Souto Goulart, 8ª Câmara de Direito Civil, j. 30.04.2024.
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No recurso especial, o recorrente alega violação dos arts. 205, 549, 1.527,

1.786 e 1.789 do Código Civil, sustentando que o prazo prescricional decenal para

anulação de doação inoficiosa tem início com a abertura da sucessão.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido, afastar

a prescrição e julgar procedente o pedido formulado.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso

especial (fls. 536-543).

É o relatório.

VOTO

Atendidos os requisitos de admissibilidade do agravo, segue a análise das

razões do recurso especial.

I - Contextualização

Trata-se, na origem, de ação de anulação de doação inoficiosa.

A sentença reconheceu a prescrição e extinguiu o processo (fls. 491-493).

Interposta apelação, o Tribunal  negou provimento ao recurso, a quo

mantendo o reconhecimento da prescrição decenal, cujo termo inicial foi fixado na

data do registro da doação (fls. 518-522).

Sobreveio recurso especial em que se alega que o prazo prescricional para

anulação de doação inoficiosa tem início com a abertura da sucessão.

II - Violação dos arts. 205, 549, 1.527, 1.786 e 1.789 do CC

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prazo para

anulação de doação inoficiosa conta-se a partir do registro do ato jurídico, e não a

partir da abertura da sucessão.

A propósito:
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
EXISTÊNCIA DE BENS A PARTILHAR. DOAÇÃO INOFICIOSA. PRESCRIÇÃO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu do agravo em

razão da intempestividade do recurso especial.
2. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de Mato Grosso que acolheu a prejudicial de prescrição e reformou a sentença em
ação declaratória de existência de bens a partilhar, envolvendo doação inoficiosa de
imóvel.

3. O Tribunal de origem, por maioria, acolheu a preliminar de prescrição,
aplicando o prazo decenal do Código Civil de 2002 com base no seu  bem art. 2.028,
como afastou a restituição de 50% do imóvel ao acervo patrimonial do de cujus.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é tempestivo o recurso especial e,

em caso positivo, (ii) saber se o prazo para anulação de doação inoficiosa deve ser
contado a partir do registro do ato jurídico que se pretende anular e se a abertura de
inventário interrompe o curso do prazo prescricional.

III. Razões de decidir
5. A superveniência da  caracteriza fato novo aplicável às Lei n. 14.939/2004

situações não transitadas em julgado que discutam a tempestividade recursal,
permitindo a reconsideração da decisão agravada.

6. O prazo para anulação de doação inoficiosa conta-se a partir do registro
do ato jurídico, conforme a jurisprudência do STJ, e não a partir da abertura da

.sucessão
7. A abertura de inventário não foi objeto de debate no acórdão recorrido,

aplicando-se ao caso a Súmula n. 282 do STF.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. O prazo para anulação de doação inoficiosa conta-se

. 2. A falta de prequestionamentodo registro do ato jurídico que se pretende anular
da matéria suscitada impede o conhecimento do recurso especial".

Dispositivos relevantes citados: CC/2002, arts. 205 e 2.028; CPC, art. 14.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.933.685/SP,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/3/2022;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.915.717/SC,
 (AgInt no  relator Ministro João Otávio de17/10/2022.  AREsp n. 2.732.525/MT,

Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 25/8/2025,  28/8/2025,
 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOAÇÃO

INOFICIOSA. AÇÃO DE NULIDADE. TERMO INICIAL. REGISTRO DO ATO
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JURÍDICO QUE SE PRETENDE ANULAR RESSALVADA A CIÊNCIA
INEQUÍVOCA ANTERIOR DO SUPOSTO PREJUDICADO. SÚMULA 83/STJ.
REANÁLISE DE QUESTÕES FÁTICO-PROBATÓRIAS. SÚMULA 07/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso

especial, sob o fundamento de que o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que estabelece o prazo prescricional para a ação de nulidade de
doação inoficiosa a partir do registro do ato jurídico.

2. Ação de nulidade de doação inoficiosa ajuizada em  alegando que o 23/5/2023,
genitor realizou doações de quotas societárias em prol de alguns filhos, prejudicando
os demais herdeiros. O Tribunal de origem aplicou o prazo prescricional vintenário do
Código Civil de 1916, ou decenal do Código Civil, conforme a regra de transição do

 do mesmo diploma legal.art. 2.028
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o prazo prescricional para a ação

de nulidade de doação inoficiosa deve ser contado a partir do registro do ato jurídico
ou da morte do doador, conforme a teoria da actio nata.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem agiu em consonância com a jurisprudência do STJ,

que estabelece que o prazo prescricional para a ação de nulidade de doação
inoficiosa é contado a partir do registro do ato jurídico, salvo se houver ciência

.inequívoca anterior do suposto prejudicado
5. A pretensão recursal dos agravantes demandaria reexame de questões fático-

probatórias, o que é vedado pelo óbice da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.541.293/DF,
em  DJEN de  destaquei.) 18/8/2025,  22/8/2025,

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO

ANULATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que, no caso de
ação em que se busca invalidar doação inoficiosa, o prazo prescricional, na
vigência do Código Civil de 1916, é o vintenário e conta-se a partir do registro do

. Incidência daato jurídico impugnado  Súmula 83/STJ.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei violado ou objeto de

interpretação controvertida caracteriza deficiência da fundamentação recursal.
Incidência, por analogia, da Súmula 284 do STF.
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3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.769.423/SC,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/6/2025,  12/6/2025,
destaquei.)

 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE REGISTRO

IMOBILIÁRIO. USUCAPIÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. DATA DO REGISTRO QUE SE QUER ANULAR. ACTIO
NATA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO CÔNJUGE DA HERDEIRA COMO
LITISCONSORTE ATIVO. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO. PREJUÍZO
NÃO RECONHECIDO. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE.

1. Não merece conhecimento a tese de suposta violação dos arts. 550 e 552,
ambos do CC/1916, veiculada sob o argumento de ocorrência de usucapião visto que,
para afastar a prescrição aquisitiva, a Corte de origem, soberana na análise do acervo
fático-probatório dos autos. Súmula n. 7/STJ.

2. O Tribunal de origem, ao desconsiderar a data do registro nulo para a
contagem do prazo prescricional, proferiu entendimento harmônico à jurisprudência
desta Corte, segundo a qual: "Os negócios jurídicos inexistentes e os absolutamente
nulos não produzem efeitos jurídicos, não são suscetíveis de confirmação, tampouco
não convalescem com o decurso do tempo, de modo que a nulidade pode ser declarada
a qualquer tempo, não se sujeitando a prazos prescricionais ou decadenciais" (AgRg no

 relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgadoAREsp 489.474/MA,
em  DJe  - destaquei). 8/5/2018,  17/5/2018

3. Esta Corte já se manifestou, em caso de ação de nulidade de doação
inoficiosa, que o prazo prescricional deve ser contado a partir do registro do ato
jurídico que se pretende anular, salvo se houver anterior ciência inequívoca do
suposto prejudicado, hipótese em que essa será a data de deflagração do prazo

. (  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceiraprescricional REsp n. 1.933.685/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - destaquei.) 15/3/2022,  31/3/2022

4. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a declaração da nulidade
dos atos processuais depende da demonstração da existência de prejuízo à parte
interessada (pas de nullité sans grief), o que foi afastado pelo Tribunal de origem. A
inversão do julgado, no ponto, demanda o reexame das provas dos autos.
Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.847.736/MA,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/11/2024,  22/11/2024,
destaquei.)

 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL. SUCESSÕES. INVENTÁRIO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DE TESES TRAZIDAS NO APELO NOBRE.
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. INOCORRÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO

 DO CPC. NECESSIDADE. DOAÇÃO INOFICIOSA. TERMO INICIALART. 1.022
DO PRAZO PRESCRICIONAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO ATO APONTADO
COMO NULO. DATA DO NEGÓCIO JURÍDICO IMPUGNADO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM SINTONIA COM A NOSSA JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA Nº
568 DO STJ. RENÚNCIA DA HERANÇA MEDIANTE TERMO NOS AUTOS DOS
PRÓPRIOS RENUNCIANTES. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ PROCESSUAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A tese trazida no recurso especial acerca do termo inicial da contagem do
prazo prescricional não foi objeto de discussão pelo acórdão recorrido, nem mesmo
por ocasião do julgamento dos embargos de declaração opostos, de modo que está
ausente o indispensável requisito do prequestionamento, incidindo a Súmula nº 211 do
STJ, cuja aplicação não foi impugnada no agravo interno.

1.2. Não é a hipótese de se considerar a ocorrência de prequestionamento ficto
previsto no  do CPC, na medida em que não se apontou no apelo nobre art. 1.025
ofensa ao  do mesmo diploma legal, o que era indispensável. Precedentes. art. 1.022

2. A jurisprudência desta eg. Corte Superior já proclamou que a pretensão
de redução da doação inoficiosa deve ser veiculada no prazo prescricional das

 (ações pessoais, tendo por termo inicial a data do negócio jurídico impugnado
 Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TerceiraREsp nº 1.929.450/SP,

Turma, DJe de . Incidência, portanto, da Súmula nº 568 do STJ. 27/10/2022)
3. A alegação de que não seria válida a renúncia a herança por meio de

instrumento particular de mandato não foi discutida expressamente pelo acórdão
recorrido e nos embargos de declaração aviados não se buscou discutir o tema, estando
ausente o indispensável prequestionamento do tema federal, incidindo, por analogia,
as Súmulas nºs 282 e 356 do STF, cuja aplicação não foi impugnada no agravo interno.

4. Há entendimento jurisprudencial de longo tempo no sentido de que, ainda que
se trate de renúncia em favor de pessoa determinada, ela é suscetível de formalizar-se
mediante termo nos autos (  Rel. Ministro BARROS MONTEIRO,REsp nº 10.474/RS,
Quarta Turma, DJ de  p. 12505). 17/8/1992,

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não
se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no  relator REsp n. 1.936.142/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  22/8/2024,
destaquei.)
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR PERDA DE UMA CHANCE. DOAÇÕES
INOFICIOSAS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS.

1. Controvérsia: Polêmica central em torno da responsabilidade civil da empresa
demandada por perda de uma chance, especialmente a viabilidade de indenização da
chance perdida, em razão da dificuldade de obtenção de elementos probatórios em
prazo hábil para impugnação de alegadas doações inoficiosas que teriam diluído a
participação social do falecido genitor das recorrentes em favor dos demais filhos.

2. Recurso especial da demandada: Prejudicado o recurso especial da empresa
demandada, em face da ausência de impugnação contra a decisão monocrática que
negara provimento ao seu recurso especial, tendo a irresignação ficado restrita às
demandantes.

3. Negativa de prestação jurisdicional: Todas as questões foram devidamente
enfrentadas pelo Tribunal de origem de forma fundamentada, sem omissões,
contradições nem erros de fato. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos invocados pelas partes, quando encontra motivação satisfatória para
dirimir o litígio.

4. Cerceamento de defesa: Não configura cerceamento de defesa, consoante a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o julgamento antecipado da lide
quando o Tribunal de origem entender adequadamente instruído o processo,
declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se tratar de matéria
eminentemente de direito ou de fato já provado de forma documental. Além disso, a
necessidade de produção de provas deve ser aferida pelo magistrado de origem com
base no acervo fático-probatório constante dos autos, não sendo possível a revisão
nesta instância especial, à luz do Enunciado n.º 7/STJ.

5. Julgamento "citra petita": Não é considerado julgamento "citra petita",
conforme a jurisprudência desta Corte, quando o órgão julgador não afronta os limites
objetivos da pretensão inicial, tampouco deixa de apreciar providência jurisdicional
pleiteada pelo autor da ação, respeitando o princípio da congruência.

6. Decisão surpresa: A proibição da chamada decisão surpresa, também
conhecida como decisão de terceira via, visa impedir que o julgador rompa com o
modelo de processo cooperativo instituído pelo novo regramento processual civil, ao
suscitar fundamentos jurídicos não ventilados pelas partes, o que não ocorreu na
presente hipótese.

7. Responsabilidade por perda de uma chance: Reparação da chance perdida de
obtenção de um determinado proveito (ou evitar uma perda). Chance é a possibilidade
de um benefício futuro provável, consubstanciada em uma esperança para o sujeito,
cuja privação caracteriza um dano pela frustração da probabilidade de alcançar esse
benefício possível. Reparação da chance perdida, e não do resultado final. Doutrina e
jurisprudência.
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8. Pressupostos da perda de uma chance no caso concreto: Os pressupostos para
o reconhecimento da responsabilidade civil por perda de uma chance foram bem
sintetizados no acórdão recorrido: "No caso concreto, para que se possa indenizar a
chance perdida do ajuizamento de ação judicial, imprescindível verificar os seguintes
pressupostos: (i) a viabilidade e a probabilidade de sucesso de futura ação declaratória
de nulidade de doações inoficiosas; (ii) a viabilidade e a probabilidade de sucesso de
futura ação de sonegados; (iii) a existência de nexo de causalidade entre o extravio de
dois livros e as chances de vitória nas demandas judiciais."

9. Doação inoficiosa: Doação inoficiosa é aquela que excede a parte
disponível do doador, com herdeiros necessários, prejudicando a sua legítima.
Nulidade absoluta do excesso da doação (art. 549 do CC). A pretensão de redução
da doação inoficiosa deve ser veiculada no prazo prescricional das ações pessoais,
tendo por termo inicial a data do negócio jurídico impugnado. Doutrina e

.jurisprudência do STJ
10. Prescrição: O Tribunal de Justiça reconheceu a existência da prescrição em

relação a pretensão restituitória de participação acionária em decorrência de suposta
invalidade das doações por inoficiosas. Rever o entendimento lançado no acórdão
recorrido, acerca da ocorrência ou não da causa interruptiva da prescrição, demandaria
o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no
Enunciado n.º 7/STJ.

11. Chance perdida no caso concreto: Escorreita análise fática feita pelo acórdão
recorrido da não demonstração dos pressupostos necessários ao reconhecimento da
chance perdida pelas demandantes, ora recorrentes, de ajuizamento de ação judicial. A
revisão desses fundamentos do exigiria necessariamente o reexame de provas, o que é
vedado nesta fase recursal (Súmula n.º 7/STJ). 12. RECURSO ESPECIAL DA
EMPRESA DEMANDADA PREJUDICADO E RECURSOS ESPECIAIS DAS
DEMANDANTES DESPROVIDOS. (  relator Ministro PauloREsp n. 1.929.450/SP,
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/10/2022,  27/10/2022,
destaquei.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
ANULATÓRIA DE DOAÇÃO INOFICIOSA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
REGISTRO DO ATO JURÍDICO QUE SE PRETENDE ANULAR. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  Aos 9/3/2016:
recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a CPC/2015
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que,
no caso de ação anulatória de doação inoficiosa, o prazo prescricional, seja
vintenário ou decenal, conta-se a partir do registro do ato jurídico que se

.pretende anular. Precedentes
3. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.915.717/SC,

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/10/2022,  19/10/2022,
destaquei.)

 
No caso, o Tribunal de origem manteve a sentença reconheceu a

prescrição, consignando que o prazo prescricional para anulação de doação

inoficiosa começa a fluir da data do registro da doação.

Confira-se (fls. 519-520):

O posicionamento predominante na jurisprudência, especialmente no âmbito do
STJ, considera a fluência do prazo prescricional de 10 (dez) anos a partir do registro
que se pretende anular, e não da abertura da sucessão do proprietário como pretendem
os apelantes. [...]

O posicionamento leva em consideração a regra de que a inoficiosidade das
doações somente pode ser apurada na data em que acontece o ato. Ou seja, é
necessário calcular as parcelas disponíveis e indisponíveis do patrimônio do doador no
momento da doação para dizer se ela é inoficiosa ou não (art. 1.176 do CC/16 - art. 549
do CC/02).

, o registro da doação ocorreu em  (evento 1, doc. 3, pg. 6-7) eIn casu  02/03/2011
a presente ação foi proposta em  tem-se, então, o decurso do prazo 10/10/2022,
decenal, na medida em que a demanda deveria ter sido proposta até 02/03/2021.

Por tais razões, a sentença segue inalterada por seus próprios fundamentos.
 

Dessa maneira, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em

consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo, no ponto, a aplicação da

Súmula n. 83 do STJ.

Ressalte-se que o entendimento quanto à inadmissibilidade de recurso

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida

aplica-se não somente aos fundamentos de interposição pela alínea , mas também c

aos fundamentados na alínea  do permissivo constitucional (AgInt no a

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.544.832/MA,
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julgado em  DJe de  AgInt nos EDcl no 28/11/2022,  5/12/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.729.384/PR,

julgado em  DJe de  e AgInt no  relator 28/11/2022,  30/11/2022  REsp n. 2.026.907/SP,

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/3/2023,

.16/3/2023)

Por outro lado, eventual a revisão do entendimento adotado quanto aos

marcos temporais utilizados para o cálculo de prescrição, a fim de reconhecer a sua

não implementação, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:  relator Ministro João Otávio de REsp n. 2.197.459/SP,

Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  AgInt no 31/3/2025,  3/4/2025;

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoAREsp n. 2.682.919/RJ,

em  DJe de  AgInt no  relator Ministro 25/11/2024,  29/11/2024;  REsp n. 1.846.186/SP,

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 7/6/2021,  11/6/2021;

 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraAREsp n. 1.490.600/SP,

Turma, julgado em  DJe de 14/9/2020,  21/9/2020.

III - Conclusão

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo em recurso especial

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre eventual art. 85

valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor

da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.998.213 / SC
Número Registro: 2025/0272722-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50064348720228240006

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRIO BARBOSA JUNIOR
ADVOGADO : ANDRÉ ALBUQUERQUE DE SOUZA - SP307525
AGRAVADO : CLARCK ADRIANO CARDOSO BARBOSA
AGRAVADO : GREIKE ROBSON CARDOSO BARBOSA
ADVOGADOS : ULISSES JOSÉ FERREIRA NÉTO - SC006320

KETRIN LUCIENE SCHUBERT - SC020268
CAMILA DAMAZIO TEIXEIRA - SC047826

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - DOAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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